INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA E OUTRAS AVENÇAS
Pelo presente instrumento, de um lado, HOSPEDAR PARAÍSO DAS DUNAS INCORPORAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF sob o no 29.923.157/0001-70, com sede na Avenida 25 de dezembro, n.º 868, Praia do meio, Natal/RN, CEP 59.010-030 – Natal-RN, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. Marcos Dantas Caldas, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade no 4080344, expedida pela SSP-GO e inscrito no CPF sob o no 722.210.201-97, residente e domiciliado na Avenida das Américas, 2.400, Casa 248, Condomínio Parque Morumbi, Parque das Nações, CEP 59.158-150 – Parnamirim-RN  doravante denominado OUTORGADO PROMISSÁRIO COMPRADOR, ou simplesmente COMPRADOR, e, de outro, CNB Hotéis e Turismo LTDA – EPP, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 35.650.258/0001-18, com sede situada na Av 25 de Dezembro, nº 868, Praia do Meio, Natal/RN, neste ato representada por seu sócio administrador, ELITON BEZERRA DE ALBUQUERQUE JUNIOR, brasileiro, casado, possuidor da Identidade nº 1.896.236 SSP-RN e CPF n 009.300.994-19, residente e domiciliado nesta capital, na Rua Engenheiro Antônio Lira, 1769, Morro Branco, Natal/RN, CEP 59.015-320, doravante denominado OUTORGANTE PROMITENTE VENDEDOR, ou simplesmente VENDEDOR, e como INTERVENIENTES ANUENTES: HOSPEDAR PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO LTDA - ME., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no 28.950.257/0001-23, com seu contrato social arquivado na Junta Comercial do Distrito Federal sob o n.º 53202140443, com despacho em 26.10.2017, com sede na Rua Copaiba lote 01 bloco B sala 2104, DF Century Plaza Edif. Centro Empresarial, Águas Claras CEP 71.919-540 – Brasília/DF, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. Marcos Dantas Caldas, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade no 4080344, expedida pela SSP-GO e inscrito no CPF sob o no 722.210.201-97, residente e domiciliado na Avenida das Américas, 2.400, Casa 248, Condomínio Parque Morumbi, Parque das Nações, CEP 59.158-150 – Parnamirim-RN, ENCANTOS DE ITAPERAPUÃ APART SERVICE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF sob o no 20.554.843/0001-47, com sede na Rua das Bromélias S/N, Quadra H, Lotes 13 e 14, bairro Village I, CEP 45810­000 – Porto Seguro-BA, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. Marcos Dantas Caldas, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade no 4080344, expedida pela SSP-GO e inscrito no CPF sob o no 722.210.201-97, residente e domiciliado na Avenida das Américas, 2.400, Casa 248, Condomínio Parque Morumbi, Parque das Nações, CEP 59.158-150 – Parnamirim-RN e M & D INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF sob o no 29.534.028/0001-90, com sede na Adauto Câmara, 1220, sala 03, CEP 59.030-570, Barro Velho, Natal/RNR, neste ato representada por sua sócia administradora, Sra. Debora Afonso Chagas Bezerra de Albuquerque, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade no 002.338.697, expedida pela SSP-RN e inscrita no CPF sob o no 064.061.184-21, residente e domiciliada na Rua Engenheiro Antônio Lira, 1769, Tirol, Natal/RN, CEP 59.015-320, têm entre si, justo e acordado, as cláusulas e condições abaixo delineadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS ACORDOS PRELIMINARES
As partes declaram que o presente contrato sobrepõe os Memorandos de Entendimentos firmados entre as partes, nas datas de 31 de agosto de 2017 e 05 de outubro de 2017, e contrato de Cessão de Direitos e outras avenças firmado entre VENDEDOR e INTERVENIENTE ANUENTE HOSPEDAR PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO LTDA - ME assinado em data de 01 de novembro de 2017, somente no tocante à ora venda do imóvel, mantendo-se as demais cláusulas e obrigações assumidas até completa regularização do imóvel, com o registro do memorial de incorporação junto à matrícula. (DR. GLAUCIO, FOI ASSIM QUE FOI ACORDADO COM O SR. FERNANDO E COM A SECURITIZADORA, POR ISSO NÃO TEM COMO NÃO TIRAR A QUESTÃO DO MEMORIAL DE INCORPORAÇÃO. NÃO DÁ PRA MUDAR A FORMATAÇÃO PQ FOI ASSIM QUE FOI FECHADO COM A SECURITIZADORA QUE PAGARÁ A PRIMEIRA PARTE DO APORTE CONSTANTE DESTE DOCUMENTO – EMAIL DE 09.03 JÁ CONSTA TAL CONDIÇÃO)
As partes acordam que o contrato de Cessão de Direitos e outras avenças firmado entre as partes envolvidas, assinado em data de 01 de novembro de 2017, perde parcial validade no tocante às obrigações decorrentes da aludida cessão, que passa a valer como compra e venda, mantendo-se as demais obrigações até regularização integral do memorial de incorporação junto à matrícula do imóvel negociado. (CONDIÇÃO JUNTO À SEGURADORA, NÃO TEM COMO MUDAR AGORA – VIDE EMAIL CITADO)
Também acordam as partes que em caso de não realização das obrigações decorrentes do MOU assinado entre as partes, e das obrigações assumidas com os clientes que adquiriram as cotas do empreendimento Paraíso das Dunas, em razão da documentação do imóvel ainda não regularizada, e conforme concepção do projeto definido no Memorial de Entendimento anteriormente assinado, o qual as partes ratificam os entendimentos no tocante ao empreendimento, independentemente da motivação da não regularização do empreendimento (O EMAIL DIZ SOBRE O EMPREENDIMENTO, LIMITAR SOMENTE AO IMÓVEL NÃO PERMITE O RECEBIMENTO DOS VALORES PARA PAGAR A OPERAÇÃO, SE MEXERMOS NÃO CONSEGUIMOS O DINHEIRO PARA PAGAMENTO DO NEGÓCIO – ITEM 3ª DO EMAIL), conforme concebido, as partes se obrigam mutuamente a ressarcir os prejuízos decorrentes dessa não regularização, permanecendo válidas as obrigações decorrentes do negócio jurídico anterior firmado entre as partes (MOU), assim como as obrigações assumidas naquele instrumento, principalmente em relação aos terceiros envolvidos (clientes/adquirentes).

A INTERVENIENTE/ANUENTE M & D INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA declara, neste ato, que não tem qualquer direito sobre a presente transação no tocante à prestação de contas junto à COMPRADORA, haja vista que será excluída do quadro societário daquela, nada sendo devido a qualquer título.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DA REGULARIZAÇÃO DA ÁREA NEGOCIADA
O VENDEDOR é legítimo proprietário e possuidor dos imóveis caracterizados como: (i) Hotel Residence Praia, localizado na Av. 25 de dezembro no 868 - Praia do Meio - CEP 59.010-030 – Natal/RN; Matrícula 25.403, correspondente ao domínio útil de UM TERRENO foreiro do patrimônio Municipal de Natal, situado à AVENIDA 25 DE DEZEMBRO, lado par, esquina com à atual RUA RODRIGUES DIAS, antiga rua Projetada e Rua Padre Lemos de Samperes (também denominada Rua Padre Lemos), no bairro de Santos Reis, zona urbana, na Circunscrição deste Registro Imobiliário da PRIMEIRA ZONA, desta cidade de Natal, Capital do Estado do Rio Grande do norte, cujo terreno mede 2,663,30m2 de superfície, tendo os seguintes limites e dimensões:- ao Norte, com a Rua Padre Lemos de Samperes (também chamada de Rua Padre Lemos), com 72,00m; ao Sul, com o terreno designado lote nº 06, com 35,00m e com os terrenos designados lotes n.º 87, 88, 89 e 90, com 25,00m; a Leste, com a referida Avenida 25 de Dezembro, com 43,00m; e, ao Oeste, com os terrenos designados lotes nºs 87, 88, 89 e 90, com 46,00m e com a Rua Rodrigues Dias, com 38,00m, tudo em conformidade com a respectiva CARTA DE AFORAMENTO número 9.981, datada de 06(seis) de fevereiro do corrente ano (1996), expedida pela Prefeitura Municipal de natal, em virtude da reunião das cartas ns. 8.505, 8.506, 10.862, 7.583, 4.552, 10.864 e 10.863.

e possuidor dos:
(ii) – MATRÍCULA N° 1.928 – DATA: 12/09/1978. – DOMÍNIO ÚTIL de UM TERRENO foreiro ao Patrimônio Municipal de Natal, situado em uma RUA PROJETADA, no lado par, distando 62,00 m (sessenta e dois metros) da Rua Pe. Samperes, no bairro de Santos Reis, zona Urbana, Circunscrição do Registro Imobiliário da Primeira Zona, desta capital, o qual mede uma área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados) de superfície, limitando-se ao Norte com o lote 89 (oitenta e nove), com 25,00 m (vinte e cinco metros); ao Sul, com o lote 87 (oitenta e sete), com 25,00 m (vinte e cinco metros); a Leste com Terreno Municipal, com 12,00 m (doze metros) e ao Oeste com a referida Rua Projetada, com 12,00 m (doze metros), denominado lote n° 88, constante da 2° Via da Carta de Aforamento n° 7.883 (sete mil oitocentos e oitenta e três), expedida pela Prefeitura Municipal de Natal, em 13 (treze) de setembro de novecentos e setenta e dois). 
(iii) – MATRÍCULA n° 1.652 – DATA: 06/04/1973. – DOMÍNIO ÚTIL de UM TERRENO foreiro do Patrimônio Municipal de Natal, situado com frentes para uma RUA PROJETADA e para a RUA PADRE SAMPERES, lado ímpar, porém distando 74,00 m (setenta e quatro metros) para a esquina mais próxima, formada pela mesma Rua Padre Samperes, zona Urbana, no bairro de Santos Reis, Circunscrição do Registro Imobiliário da Primeira Zona, desta capital, cujo terreno mede 300,00 m² (trezentos metros quadrados) de superfície, tendo os seguintes limites e dimensões: - ao Norte, com o terreno correspondente ao lote número 88 (oitenta e oito) de proprietário ignorado, com 25,00 m (vinte e cinco metros); ao Sul, com terreno correspondente ao lote número 86 (oitenta e seis), também de proprietário ignorado, igualmente com 25,00 m (vinte e cinco metros); a Leste, com a aludida Rua Pe. Samperes, com 12,00 m (doze metros) ao Oeste, com a referida Rua Projetada, igualmente com 12,00 m (doze metros), tudo de conformidade com a respectiva carta de aforamento número 8.055 (oito mil e cinquenta e cinco), datada de 03 (três) de janeiro de 1959 (mil novecentos e cinquenta e nove), expedida pela Prefeitura Municipal de Natal, assinada pelo então prefeito Djalma Maranhão. – Nota: - A mencionada carta de aforamento foi expedida em 24 de dezembro de 1958, estando a mesma devidamente registrada no Livro n° 21, fls. 114, existente na Diretoria do Patrimônio Municipal. 
(iv) – Lote número 86 – com frente para a Rua Rodrigues Dias, 12,00 metros aos fundos confrontando com os lotes 05 e 06, 25,00 metros à direita confrontando com o lote 87, 25,00 metros à esquerda confrontando com o lote 85, cujo terreno mede 300,00 m² (trezentos metros quadrados) de superfície, no bairro de Santos Reis, Natal/RN.
Parágrafo Primeiro – O VENDEDOR se responsabiliza neste ato a entregar os trechos das áreas referentes aos lotes 85 a 89 devidamente regularizadas e integradas ao imóvel acima mencionado, haja vista estar a referida área descrita integralmente no projeto denominado Paraíso das Dunas, conforme projeto arquitetônico, maquete, material de venda e contratos de vendas já firmados, sendo esta a área efetivamente negociada na espécie e que deverá ser entregue pelo ora VENDEDOR, independentemente da situação fática hoje existente. (como tem a posse do 86, 87 e 88, a entrega regularizada tem que ser de todos para garantir o negócio para todos. Gláucio o William só soube dos detalhes e destes problemas no dia do email 09.03, pois antes não se tinha conhecimento.)
Parágrafo Segundo – O VENDEDOR permanece responsável pela regularização da área acima, independentemente da mesma estar sendo providenciada por terceiros ou mesmo pelo COMPRADOR.
Parágrafo Terceiro – No imóvel antes referido, após as unificações e regularizações necessárias, as quais serão realizadas pelo VENDEDOR, o COMPRADOR ficará responsável pela realização de empreendimento imobiliário consubstanciado em reforma, construção e ampliação do imóvel, ficando desde já pactuado que a incorporação reger-se-á pelo regime jurídico instituído pela Lei Federal n.4.591, de 16/12/1964.
Parágrafo Quarto – O ônus financeiro da regularização do imóvel será suportado primeiramente pelo COMPRADOR, devendo os valores comprovadamente dispendidos serem abatidos do preço total do presente negócio jurídico.

Parágrafo Quinto – Com relação aos imóveis descritos “ii”, “iii” e “iv” do caput, a aquisição foi consolidada pelo VENDEDOR através de escritura particular de compra e venda, bem como termo de quitação, ambos parte integrante desse contrato, bem como a regularização das áreas relacionadas no presente contrato, as quais são de obrigação do VENDEDOR a entrega livre e desimpedida de ônus ou obrigações.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS PENDÊNCIAS EXISTENTES
O VENDEDOR declara que, a exceção do parágrafo primeiro desta Cláusula, nenhum encargo ou responsabilidade grava o bem descrito na cláusula primeira, quer seja judicial ou extrajudicial, servidões, arrestos, seqüestros, foro, litispendência, estando quites com todos os impostos e taxas até a presente data, ficando sob a inteira responsabilidade do VENDEDOR, quaisquer débitos decorrentes do imóvel objeto deste contrato, vencido até a efetiva entrega do referido bem, inclusive aqueles derivados de eventuais parcelamentos com origem em débitos vencidos antes da assinatura deste contrato, inexistindo qualquer gravame que obstaculize a cessão ora efetuada, obrigando-se a manter em tal estado até a efetiva entrega do imóvel para o COMPRADOR. 

Parágrafo Primeiro – Há pendência cartorária decorrente dos processos nº 0012533-59.2000.8.20.0001/0012534-44.2000.8.20.0001 em trâmite no TJRN, inobstante exista quitação abrangendo ambos os processos constantes nos referidos autos, assim como decisão desconstituindo a penhora, a qual ficará a cargo do VENDEDOR a devida baixa.
Parágrafo Segundo. O fato do COMPRADOR, em seu legítimo interesse em regularizar a situação do imóvel, e por sponte propria auxiliar na baixa das pendências acima enumeradas, não retira a responsabilidade do VENDEDOR pela entrega do imóvel devidamente regularizado, livre e desimpedido de quaisquer ônus, conforme estabelecido no MOU assinado entre as partes.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
Pela transferência dos bens imóveis descritos na cláusula segunda, após as obrigações acima acordadas, o VENDEDOR terá direito a receber o valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), a serem pagos pelo COMPRADOR da seguinte forma:

a) R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) a serem pagos após o aditamento de todos os contratos de todos os clientes já vendidos, aditamento este que ocorrerá imediatamente após o Registro de Incorporação do empreendimento diretamente na matrícula do imóvel, através de transferência bancária ou crédito junto ao Banco _______A, Agência _____, Conta Corrente ______, de titularidade do VENDEDOR;(vide email e cláusulas acordadas)
b) Acordam as partes que a Incorporação do Projeto Paraíso das Dunas deverá ser devidamente protocolado no prazo máximo de 10 (dez) dias após a regularização integral do imóvel;

c) Avençam as partes, ainda, que após o registro da incorporação mencionada, o COMPRADOR deverá, em até 30 (trinta) dias após o registro da Incorporação, promover a alteração dos contratos de compra e venda dos clientes já existentes.

d) Somente após toda a tramitação acima, e nos prazos legais e do próprio cartório, o COMPRADOR efetuará o pagamento acima em até 5 (cinco) dias dos respectivos registros, através de depósito no Banco _______A, Agência _____, Conta Corrente ______, de titularidade do VENDEDOR;(quem pagará será a securitizadora e deve ter um prazo legal para Não termos descumprimento. Por prudência mantenha o texto acima que é um prazo razoável de tramitação)
e) R$3.000.000,00 (três milhões de reais) no prazo de até 30 (trinta) dias da liberação do financiamento da expansão (2ª fase do projeto Paraíso das Dunas), através de depósito no Banco _______A, Agência _____, Conta Corrente ______, de titularidade do VENDEDOR;

Parágrafo Primeiro - Na data do pagamento do disposto na alínea “a)” do caput, deverá ser pago pelo COMPRADOR, em acréscimo à mesma, a importância adicional de R$280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais) através de depósito no Banco _______A, Agência _____, Conta Corrente ______, de titularidade do VENDEDOR, relativa ao acerto de contas entre as empresas relacionado aos valores devidos pelo Paraíso das Dunas relativos aos repasses previstos até a presente data no MOU-1 e no MOU-2, estando os valores anteriormente a esta data devidamente quitados. 

Parágrafo Segundo – O valor de cada parcela de pagamento do preço será corrigido anualmente pelo IGPM - FGV ou, em caso de extinção deste índice, pelo que vier a ser instituído em sua substituição.Isso não foi debatido com o Dr. Fernando e está acordado com a securitizadora com valores planilhados e fixos. Não há negociação entre a empresa e a securitizadora, não sendo possível arcar com essa diferença pq não foi feito provisionamento e a conta não fechará. Deveria ter sido acordado antes com o Fernando. O interesse em agilizar o processo é da hospedar pq a securitizadora só esta aguardando para tocar a operação. Não tem como manter.
Parágrafo Terceiro - Qualquer parcela paga após o vencimento sofrerá o acréscimo de 2% (dois por cento) a título de multa moratória, além do acréscimo de juros moratórios correspondentes a 1% ao mês (um por cento ao mês).
Parágrafo Quarto - Se o COMPRADOR, por culpa imputável ao mesmo, se recusar a prosseguir com a incorporação aqui pactuada, não finalizá-la ou não inicia-la em até 90 (noventa) dias, considerando-se o prazo de iniciação o exato momento em que o imóvel se encontrar livre, desimpedido e regularizado em sua área correspondente ao Projeto arquitetônico, especificações, maquetes e contratos de compra e venda firmados, fica aqui acertado que deverá pagar uma multa moratória mensal na quantia de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ao VENDEDOR, limitado à 24 meses ficando estabelecido ainda o pagamento de 15.000,00 (quinze mil reais) à título de aluguel ao VENDEDOR até a efetiva desocupação do imóvel.
Parágrafo Quinto – Se o VENDEDOR, por culpa imputável ao mesmo, não conseguir regularizar os imóveis em tempo hábil para o cumprimento das obrigações assumidas nos MOU’s (1 e 2), fica aqui acertado que deverá pagar uma multa moratória mensal na quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil Reais) a ser abatida dos valores devidos no caput.
Parágrafo Sexto – As partes reconhecem que a diferença dos valores das multas decorre do prejuízo à imagem que as obrigações acima acarretam para cada uma das partes, sendo claramente o COMPRADOR mais afetado em razão dos contratos de compra e venda firmados diretamente com os clientes, os quais, se não cumpridos, acarretam prejuízos à ambas as empresas (MOU’s 1 e 2), mas diretamente ao nome do COMPRADOR.
Parágrafo Sétimo – Como garantia pelo pagamento das parcelas supracitadas, o COMPRADOR dará a quantidade equivalente de cotas do empreendimento denominado Paraíso das Dunas. Com os pagamentos das parcelas acima, estas cotas serão devolvidas ao COMPRADOR, proporcionalmente, até a quitação total.
CLÁUSULA QUINTA – DA POSSE E DAS DESPESAS INERENTES AO PRESENTE NEGÓCIO
A posse do imóvel foi transmitida pelo VENDEDOR e INTERVENIENTE ANUENTE ao COMPRADOR na data de 17 de março de 2020, conforme termo de chaves devidamente assinado, o qual faz parte integrante deste contrato, ficando ambos cientes e solidários no cumprimento das obrigações ora ajustadas. A partir da imissão na posse, as posteriores despesas incidentes sobre o imóvel correrão por conta exclusiva do COMPRADOR, inclusive todos os impostos ou contribuições fiscais, pagamento de taxas, IPTU, água, luz e gás, etc. e por estes deverão ser pagos nas épocas próprias e nas repartições competentes.

Parágrafo Primeiro - O valor dos débitos de IPTU vencidos e outros vinculados aos imóveis, pagos pelo COMPRADOR para viabilizar a escrituração dos imóveis, serão deduzidos do pagamento da Cláusula Quarta, item “a”. Sendo que emolumentos cartorários, registro da escritura de transmissão da propriedade e ITIV permanecem de responsabilidade do COMPRADOR, exceto os emolumentos decorrentes e necessários à regularização dos imóveis e da área total acordada, os quais correrão por conta e ordem do COMPRADOR e abatidos do preço, até a entrega dos imóveis livres e desimpedidos, ou seja, prontos para o registro do memorial de incorporação do empreendimento Paraíso das Dunas.
Parágrafo Segundo – Os valores eventualmente custeados pelo COMPRADOR que sejam de responsabilidade do VENDEDOR serão compensados com os valores devidos na Cláusula quarta, item “a”.
CLÁUSULA SEXTA – DA IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE
As partes declaram que o presente acordo de vontades dá-se de forma irretratável e irrevogável, e se comprometem por si, seus herdeiros e sucessores a todos os termos do presente contrato, comprometendo-se a torná-lo sempre bom, firme e valioso, a paz e a salvo de qualquer dúvida ou contestação, presente ou futura, judicial ou extrajudicial.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO INTERVENIENTE ANUENTE
Por este instrumento particular o INTERVENIENTE ANUENTE declara concordar com a venda ao COMPRADOR, do imóvel objeto da Cláusula Segunda deste contrato, nada tendo a reclamar de qualquer das partes, se obrigando ainda juntamente com o VENDEDOR, a assinar todo e qualquer documento necessário a consecução do fim do presente instrumento, assim como de eventual futura transferência do imóvel em Cartório competente.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS DECLARAÇÕES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Por este instrumento particular o COMPRADOR declara ciência de que os imóveis descritos “ii”, “iii” e “iv” do caput ainda estão pendente de regularização, inobstante a posse ser exercida pelo VENDEDOR desde xxxx, tendo a aquisição sido consolidada através de escritura particular de compra e venda, bem como termo de quitação, ambos parte integrante desse contrato. Neste mesmo ato o VENDEDOR reconhece que o COMPRADOR não tem conhecimento de nenhum levantamento topográfico, tendo as limitações, dimensões sido declaradas unilateralmente pelo VENDEDOR quando do fechamento da parceria e assinatura dos MOU’s (1 e 2). Dr. Glaucio, a compra é da parte do CNB no negócio que tinha como responsabilidade o imóvel. A partir do momento que se compra o imóvel aí sim passa a ser um problema da hospedar, que não existia antes pq era obrigação/parte da CNB
O VENDEDOR se compromete a tomar, às suas expensas, mediante pagamento financeiro do COMPRADOR, conforme §1º da cláusula quinta, todas as providências necessárias para a regularização do imóvel conforme MOU’s assinados entre as partes, entregando ao COMPRADOR exatamente a área descrita nos projetos arquitetônicos, maquetes, material promocional de venda, assim como nos contratos firmados com os clientes que já adquiriram o imóvel. 

Parágrafo Primeiro – O VENDEDOR se obriga a assinar todo e qualquer documento necessário a consecução do fim do presente instrumento, assim como de futura transferência do imóvel em Cartório competente, não podendo ser responsabilizados/penalizados por mora a que não der causa. 
Parágrafo Segundo – O VENDEDOR permanece responsável por qualquer insucesso na regularização da área objeto deste contrato, assim como permanece responsável, também, perante as obrigações assumidas nos MOU’s assinados entre as partes (1 e 2), sem prejuízos das penalidades imputáveis ao mesmo por inviabilização da regularização, mesmo que decorrente de impedimento legal ou por autoridade pública.
Parágrafo Terceiro - As despesas necessárias para a completa efetivação do negócio jurídico no tocante a transmissão do imóvel, tais como, escritura, tributos, encargos de registro, taxas municipais, estaduais, despachantes, quitação de outorga onerosa, entre outras, serão de responsabilidade exclusiva do VENDEDOR, mediante adiantamento financeiro do COMPRADOR, conforme §1º da cláusula quinta exceto os valores decorrentes da transmissão do imóvel, os quais correrão por conta do COMPRADOR.
CLÁUSULA NONA

O COMPRADOR declarada ter realizado à análise da viabilidade econômica do projeto, à análise dos documentos referentes aos imóveis, à consulta prévia à Prefeitura de Natal acerca do potencial construtivo do imóvel de acordo com plano diretor municipal; a realização de levantamento topográfico para verificar as dimensões e limites do imóvel.não tem como declarar algo que a responsabilidade era da CNB
Parágrafo único – A demolição parcial ou total da construção já existente será realizada pelo COMPRADOR apenas após a regularização dos imóveis. Contrário ao que estabelecido no item 10 do email
Cláusula nona deve sair na integralidade

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO
Acordam as partes que não haverá hipótese de rescisão do presente contrato, sendo que, eventual inexecução do projeto aqui mencionado será convertida em perdas e danos à parte não responsável, sem prejuízo da parte contrária arcar com o ressarcimento de todos os valores já pagos pelos clientes adquirentes das unidades.
Caso o presente contrato seja extinto, por culpa exclusiva do COMPRADOR, e antes da conclusão das construções previstas em substituição ao prédio atualmente existente, o COMPRADOR obriga-se a pagar ao VENDEDOR o preço atualizado, por metro quadrado, da construção existente no local, além das penalidades previstas neste contrato, utilizando-se, para tanto, os índices da construção civil e 3 (três) cotações de empresas especializadas e sediadas na região do empreendimento.
Caso o presente contrato seja extinto, por culpa exclusiva do VENDEDOR, e antes da conclusão das construções previstas em substituição ao prédio atualmente existente, o VENDEDOR obriga-se a pagar ao COMPRADOR o preço efetivamente gasto no projeto até o momento da rescisão, além de todos os ressarcimentos perante os clientes adquirentes, proporcionalmente a participação no negócio, sendo 7,51% para o VENDEDOR e 92,49% para o COMPRADOR, sendo responsável, também, pelas custas, despesas e honorários advocatícios de todas os processos que por venturem forem ajuizados em decorrência da extinção ou decorrente de ato seu que possa ensejar a rescisão contratual do cliente adquirente.Conforme o MOU, é a responsabilidade lá prevista.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, e independentemente do domicílio atual ou futuro dos contratantes, as partes elegem o Foro da comarca de Natal, capital do Estado do Rio Grande do Norte, como único competente para processar e julgar qualquer procedimento que decorra, direta ou indiretamente, do presente contrato. 

 


E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma e para um mesmo fim, juntamente com as 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas, que a tudo estiveram presentes, para que surta os seus devidos e legais efeitos. 

Natal, XX de XXXX de 20XX.

___________________________________________________________________
HOSPEDAR PARAÍSO DAS DUNAS INCORPORAÇÕES LTDA
CNPJ/MF no 29.923.157/0001-70
PROMISSÁRIO COMPRADOR
___________________________________________________________________

CNB Hotéis e Turismo LTDA – EPP
CNPJ/MF nº 35.650.258/0001-18
PROMITENTE VENDEDOR
___________________________________________________________________
ENCANTOS DE ITAPERAPUÃ APART SERVICE LTDA
CNPJ/MF sob o no 20.554.843/0001-47
INTERVENIENTE ANUENTE
___________________________________________________________________ M & D INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA
CNPJ/MF no 29.534.028/0001-90
INTERVENIENTE ANUENTE
TESTEMUNHAS:

1.____________________________   
2.______________________________

  CPF/MF n°__________________     
CPF/MF n° ___________________
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